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    INTRODUÇÃO




    O filósofo estadunidense Lindsay Waters descreve, em seu instigante ensaio Inimigos da esperança: publicar, perecer e o eclipse da erudição, a enxurrada de publicações que inunda o mercado editorial contemporâneo. Em síntese, sua crítica aponta na direção de que hoje em dia é relativamente fácil publicar artigos e livros acadêmicos. Segundo ele, a pressão por produtividade tem levado a um salto quantitativo que nem sempre é acompanhado por relevância compatível.




    Essa inquietação também é a nossa. Em um cenário em que muito se publica, como poderíamos argumentar ao leitor e à leitora em favor de nossa investigação, ainda mais quando nos colocamos a falar de um autor tão célebre e explorado como Nicolau Maquiavel? De certo, esta obra não pretende se inserir no seio das grandes e revolucionárias interpretações, nem tampouco, exaurir os problemas que o filósofo florentino tratou. Em que pese nossa modéstia neste aspecto, não diríamos também que este livro se trata simplesmente de mais um livro sobre O Príncipe. Na realidade, este é, antes de tudo, um diálogo em duas grandes frentes.




    Em uma delas, conversamos com grandes filósofos que, dada a sua argúcia e elegância, estabeleceram grandes paradigmas interpretativos sobre o secretário florentino. Concedemos especial atenção a intérpretes brasileiros como Adverse, Ames, Barros, Bignotto, Pancera, dentre outros. Procuramos, ao longo dessa conversa, servir-nos de suas considerações para trazer alguns pontos de vista nossos e ressaltar elementos valiosos do pensamento maquiaveliano.




    Munidos dessas reflexões, dialogamos também com a própria obra de Maquiavel, sobretudo os Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio ou simplesmente, Discursos. Não deve ser mais novidade que Maquiavel foi, antes de tudo, um defensor da república. Não apenas sua formação ou posição na República Florentina o atestam, mas também suas palavras que ecoam há séculos tão nítidas. O Príncipe não é uma obra que pretende legitimar tiranos. Tampouco é um tratado amoral destinado a oportunistas ou, ainda, um guia cientificamente validado para alcançar e manter o poder. Ainda que tudo isso possa, em alguma medida, figurar em seus vinte e seis capítulos, não implica que o significado do texto de 1513 se esgote aí.




    Quando colocamos frente a frente trechos inteiros de O Príncipe com os Discursos, notamos como ressoa uma coerência, que se não nos fizer calar imediatamente sobre a malignidade diabólica de Maquiavel, pelo menos, nos deve fazer pensar. Pensar sobre a realidade em que estamos inseridos, sobre os mecanismos de controle empregados há séculos, a dinâmica conflituosa da política e as melhores maneiras de lidar com isso.




    Porém, ao dialogarmos com Maquiavel não o fazemos com o intuito de vestir-lhe a máscara de um bom moço incompreendido. Desejamos, antes de tudo, inserir suas reflexões em uma perspectiva mais ampla, mostrar ao leitor e à leitora uma gama de questões que precisam ser consideradas antes de dizer folcloricamente que o autor foi um defensor da monarquia absolutista.




    É desse objetivo que nasce o título. Não que nosso intento seja fornecer um panorama geral da vida e obra do autor, mas porque atacamos um tópico que frequentemente evoca divergências quanto suas verdadeiras intenções. O problema do principado novo é essencial para compreender Maquiavel porque é do lugar do príncipe novo que se vivencia as circunstâncias mais adversas e se demanda mais virtù. Virtù que poderia ser traduzida por virtude, pois é excelência em uma arte, a arte de dar ordenamento jurídico a um povo, de manter-lhe a paz. O poder singular que deve buscar o príncipe novo para atingir este objetivo não é sua meta final, mas apenas um recurso para conduzir um corpo político a uma condição estável e, por isso mesmo, mais vantajosa. Tudo aquilo que faz em vista este objetivo não pode ser confundido com a manutenção do poder para si a fim de servir-se dele para benefício particular.




    A fortuna, que designa o imponderável, é mais violenta onde o costume é alvejado. É por isso que as monarquias hereditárias e as repúblicas onde o povo participa ativamente da vida política, como Roma, costumam ser duradouras. Nas monarquias hereditárias, o povo, acostumado a obedecer, recebe sem grande questionamento o novo príncipe, ao passo que, nas repúblicas, um povo que ama sua liberdade preserva suas assembleias e leis. Quando, porém, um costume se corrompe, ou seja, os elementos simbólicos e materiais que sustentavam uma determinada forma política entram em declínio, abre-se uma série de possibilidades: uma dinastia muito antiga pode cair se pretender reformar radicalmente o Estado; um principado pode tornar-se uma república e uma república pode tornar-se principado. Mas, além disso, quando se conquista um território novo, também se afronta um costume preexistente. Longe de ser esta uma questão longínqua, historicamente delimitada na geopolítica renascentista, o tema da anexação é central ainda no século XXI. Afinal, nunca deixará de ser verdade que tal qual começam os Estados, também terminam pelas mais variadas circunstâncias, inclusive a anexação por parte de potências regionais maiores e mais bem armadas. Os conflitos que irromperam em 2014 entre Rússia e Ucrânia, que em 2022, alcançaram proporções extremas, provam isso. Mas também a anexação de Porto Rico pelos EUA, a querela envolvendo China e Taiwan e o não tão distante colonialismo europeu, que ainda mancha a reputação dos povos ditos “civilizados”, provam-nos que Maquiavel ainda tem muito a nos dizer.




    Este, porém, não é um livro que mobiliza Maquiavel para pensar assuntos cotidianos. O que queremos demonstrar é que existem diversas situações possíveis em que um ator político performe o papel de príncipe novo. A depender da situação e de como ela agride o costume estabelecido, maior ou menor deverá ser sua virtù. No entanto, mais do que mostrar as formas de vencer a fortuna, nosso intuito é mostrar que a virtù do príncipe novo não se resume em alcançar e se manter o poder.




    Para sustentar essa hipótese, mostramos como reflexões contidas em O Príncipe também permeiam Os Discursos de forma que podemos chegar a conclusões mais precisas sobre a condição e as possibilidades que se desdobram para aquele que ocupa a posição de novo príncipe. Certamente, figura também em Maquiavel a possibilidade de que o príncipe novo se torne tirano. Porém, se deixa em aberto essa possibilidade, não se deve autorizar concluir que ele nutre simpatia pela tirania.




    Começamos traçando um panorama breve sobre o Renascimento Italiano. O leitor ou leitora que já conhece Maquiavel superficialmente talvez encontre boas referências de pesquisa e possa ter uma visão mais alargada do que é a obra desse autor. Por esse motivo, destacamos a importância do contexto histórico elaborados no capítulo de abertura. Caminhamos em seguida, no capítulo 2, para uma análise geral de alguns dos principais elementos do pensamento maquiaveliano visando mostrar como ele se destaca de seus contemporâneos e renova a tradição do pensamento político. Logo depois, no capítulo 3, investigamos quatro tipologias de principados novos, percorrendo os argumentos de Maquiavel e cotejando o que é dito em O Príncipe com passagens e análises do que consta nos Discursos. No capítulo 4, por fim, nos debruçamos sobre o principado civil analisado pelo secretário de Florença no capítulo IX d’O Príncipe. Nessa ocasião, trazemos mais reflexões sobre a teoria dos humores e analisamos a hipótese da servidão voluntária e do humor do povo como um dos motores da tirania. Também discutimos o problema das facções e a tese da ditadura de transição, além de outros tópicos complementares.




    O capítulo 4, portanto, tem importância capital para nossa obra, pois é nele que dialogamos não apenas com Maquiavel, mas também com alguns de seus intérpretes contemporâneos. O povo é, afinal, uma categoria historicamente situada em Maquiavel, ou seja, não há uma substância “povo” que sempre irá lutar pela liberdade republicana, que a priori negue servir a um príncipe. Ao contrário, existem casos nos quais aquele que é chamado de “guardião da liberdade” no capítulo 5 dos Discursos torna-se o responsável direto por destruir a república, autorizando e apoiando tiranos.




    Se o leitor ou a leitora acompanha minimamente o noticiário, talvez possa estabelecer conexões com eventos recentes em diversos lugares do mundo. No entanto, como já frisamos anteriormente, este livro não tem como intuito discutir a conjuntura política. Queremos tornar tão acessível quanto possível as ferramentas de análise e as grandes perguntas e respostas de Maquiavel sobre o poder.




    Finalmente, é importante lembrar que existem diversos ângulos sob os quais poderíamos apresentar e analisar alguns tópicos presentes. Mas, dada a necessidade de estabelecer um recorte sob risco de soar prolixo e circular, optamos por deixar em notas algumas considerações com indicações de leituras e/ou comentários que abrem novas portas de investigação ou sugerem divergências em nossa análise.




    Considerando tudo isso, convidamos para um olhar em perspectiva para os problemas concernentes ao principado novo.


  




  

    
CAPÍTULO 1 À PROCURA DA VIRTÙ: MAQUIAVEL E SEU TEMPO





    INTRODUÇÃO




    Para falar consistentemente sobre um autor, precisamos falar sobre sua época. Imerso num dado lugar e tempo, ele acolhe ou rejeita certas ideias e noções, dando-lhes significados novos ou polindo antigos entendimentos. Lançadas sobre o papel, tais ideias perpetuam-se ou se perdem de acordo com seu êxito em abrir novas trilhas para os dilemas enfrentados. Aqueles que propõem boas respostas para as questões de sua época passam à posteridade como importantes pensadores e se tornam esteio para novas reflexões. Este é o caso de Maquiavel.




    O filósofo florentino singrou o mar conturbado do Renascimento, período fértil para o pensamento ocidental e especialmente violento para a península italiana. É deste ambiente que Maquiavel obteve a experiência e a instrução que cimentaram suas grandes obras. Por isso, se quisermos fazer jus a sua complexidade e atualidade, não podemos deixar de lado alguns eventos políticos e conceitos que se colocaram diante dele há mais de quinhentos anos.




    Assim, não haveria outra maneira de começar este livro, que não fosse esculpindo o contexto político e intelectual de Maquiavel. Ao final deste capítulo, organizamos um quadro histórico e conceitual dos principais elementos que compõem o Renascimento Italiano, passando em revista os contextos político e intelectual. Nosso roteiro perpassa brevemente as disputas políticas no continente europeu do século XIV ao século XVI, concedendo especial atenção à agitada vida política florentina, às ideias que a orbitavam, e, sobretudo, ao ideário humanista acerca da virtù do governante.




    O CONTEXTO POLÍTICO




    A emergência de novas senhorias na itália




    desde que o historiador suíço Jacob Burckhardt escreveu A Cultura do Renascimento na Itália, firmou-se o entendimento de que a modernidade se gestou em um tempo e em um lugar definidos: o Renascimento Italiano1. As raízes desse processo podem ser encontradas na Baixa Idade Média, período no qual a hegemonia política do Sacro Império Romano-Germânico e da Igreja estavam em declínio, levando a uma série de mudanças políticas e sociais.




    Nessa época, a atividade comercial impulsionava o adensamento populacional e desenvolvimento das cidades, que passaram gradualmente a ocupar o centro da vida política. Isso contribuiu com a queda do sistema feudal e tal processo desencadeou-se durante séculos, tendo como produto final o rearranjo na cultura e na política no final do século XIV e início do século XV.




    Em que pese tudo isso, desde o século XII, o Norte da Itália já observava formas de organização política alternativas à monarquia hereditária, em que o poder era razoavelmente partilhado entre a população e que, no lugar de um príncipe, havia um cônsul eleito ou algo equivalente. A cidade de Pisa foi a pioneira, tendo inaugurado sua forma republicana em 1085. O que melhor explica a localização geográfica dessas experiências é, de acordo com Quentin Skinner, o fato de as cidades italianas do Norte buscarem afirmar sua independência frente ao Sacro Império Romano Germânico que procurava cooptá-las2.




    Apesar do pioneirismo de Pisa, foram Milão e Florença que se firmaram como faróis da resistência ao Império. Essa tensão política que permeava o norte da Itália é apontada por Skinner como fermento de uma ideologia do direito de os italianos preservarem sua liberdade, compreendida como autonomia frente ao Império bem como a manutenção de sua forma republicana3.




    Contudo, não apenas o Sacro Império tentava asfixiar o grito republicano do Norte da Itália. O papado julgava ter direito ao comando com a justificativa de que o papa era a cabeça da comunidade cristã e, consequentemente, deveria ser responsável também pela gerência dos assuntos terrenos4.




    Assim, espremidas entre duas potências, as primeiras experiências republicanas da península terminaram convertendo-se em Senhorias no final do século XIII, sendo incorporadas à órbita de influência do papa ou do imperador. Os partidários da Igreja ficaram conhecidos como Guelfos, enquanto os defensores do Sacro Império eram chamados de Gibelinos.




    As rivalidades entre Guelfos e Gibelinos constituem um capítulo à parte no ambiente europeu renascentista. Porém, para os nossos objetivos, o que importa destacar é que, nesse contexto, as experiências republicanas de Milão e Florença sofrem um revés, tornando-se principados ou Signorias5. Milão deixa a forma republicana no final do século XIII. Quanto à Florença, seu processo é mais lento e acidentado, como veremos a seguir.




    Magistraturas florentinas




    Para falar da transformação paulatina de Florença em um principado, pensamos ser adequado oferecer antes um breve relato sobre a organização política da cidade entre o século XV e XVI, período no qual as instituições republicanas começam a degenerar. Nesse espaço de tempo, as instituições cumpriam formalmente seu papel, contudo, havia determinados mecanismos que ofereciam àqueles que desejassem formas de manipular as decisões políticas uma esfera de influência considerável. Tracemos, então, um breve esboço das instituições republicanas da cidade no século XV6.




    Havia três órgãos principais do poder executivo conhecidos como i tre maggiori uffici. O primeiro deles é a Senhoria – magistratura suprema composta de nove priores: dois representantes das quatro divisões/distritos da cidade e um Gonfaloneiro de Justiça que era fornecida por cada um dos distritos em alternância. O Gonfaloneiro de Justiça preside o conselho e é o chefe supremo das milícias, tendo mandato de dois meses.




    O segundo é o Colégio dos dezesseis gonfaloneiros di compagnia, que reunia os líderes das dezesseis companhias armadas da cidade – quatro por distrito. O Colégio dos Dezesseis é a milícia citadina e possuía mandato de quatro meses. O terceiro e último grande órgão executivo é o Colégio dos doze anciões, formado por três representantes de cada distrito com três meses de mandato.




    As decisões da Senhoria só poderiam ser acatadas se aprovadas por dois terços ou mais e estima-se que havia uma rotatividade de pelo menos cento e cinquenta pessoas por ano na máquina administrativa da cidade.




    Outros conselhos que funcionavam durante o século XV em Florença eram, por exemplo, os Sei di mercanzia – tribunal encarregado de resolver questões referentes ao comércio, Ufficialli di monte – responsável por fiscalizar as finanças, Podestà – funcionário público encarregado de ministrar a justiça, Capitano del popolo – espécie de “tribuno da plebe”, responsável por defender os interesses do povo contra os abusos das famílias poderosas.




    O poder legislativo em tempos ordinários, isto é, em períodos de normalidade interna e externa, era composto por duas assembleias: Conselho do Povo e Conselho da Comuna. Em ambas, os projetos deveriam ser aprovados por mais de dois terços.




    As assembleias extraordinárias eram duas: Pratiche – assembleia consultiva convocada pela Senhoria com o objetivo de auxiliá-la na tomada de certas decisões e Balías – comissão reduzida que, em períodos de guerra ou de graves crises políticas, era investida de poderes ditatoriais e, como veremos logo adiante, foram largamente usadas para fazer valer interesses particulares e perseguições de desafetos políticos dos Médici.




    Florença: ascensão dos médici e a queda de savonarola




    Ao observar a forma política de Florença, parece haver pesos e contrapesos bastante eficazes. Mandatos curtos e múltiplos conselhos nos dão a impressão de que tal disposição institucional tornaria acuradas as decisões e limaria do poder qualquer pretensão a um mandatário tirânico. Porém, apesar de contar com magistraturas relativamente abertas e “checks and balances”, na prática, o poder político em Florença sempre esteve nas mãos de facções que se alternavam no poder de fato.




    Somente em 1434, quando os Médici conseguiram se firmar no comando da cidade, que Florença começou a gozar de maior estabilidade política e alcançou, por isso, um lugar de destaque no jogo político da época. Para compreender este fenômeno, vale traçar um breve panorama da história florentina e suas divisões políticas.




    Maquiavel nos conta que a cidade de Florença teve origem como colônia romana e seu nome viria de “Florino”, que teria sido um de seus chefes, ou de “Fluenzia”, por estar próxima ao rio Arno7. Como colônia, Florença dividiu seu destino com seus fundadores: das invasões bárbaras até morte de Frederico II, a cidade viu-se ocupada em obedecer. Nas palavras de nosso secretário, “Foram tempos em que os florentinos não puderam crescer nem fazer coisa alguma digna de memória, em razão do poderio daqueles cujo império obedeciam”8.




    Como mencionamos, durante esse período, as cidades italianas queriam afirmar sua independência frente ao Sacro Império Romano Germânico. Porém, como a Igreja também demandava poder, instaurou-se uma refrega entre os partidários desta (guelfos) e do imperador (gibelinos). Esta disputa cindiu profundamente a península italiana, deixando-a marcada pela vendeta e pela disputa entre facções9. A bem da verdade, a violência entre as facções não se amenizou nem mesmo quando os poderes universalistas encontravam-se enfraquecidos, ou seja, quando não eram guelfos contra gibelinos, ou quando os nobres não brigavam entre si ou quando o povo não se colocava contra os nobres10.




    Note-se: a divisão política é normal nas sociedades e Maquiavel reconhece e valoriza esse conflito. Porém, o que ocorria em Florença eram disputas que não respeitavam limites institucionais ou que não produziam novas ordenações que pudessem canalizar por via legal os dissensos. A cidade sofria com a disputa entre os nobres e com revoltas populares que incendiavam a cidade sem, no entanto, traduzir-se em novas ordenações capazes de acomodar os interesses por meio das leis11. Neste cenário, um regime em que o poder se encontra mais centralizado (um principado) tem solo fértil para vingar, pois, se as partes envolvidas não conseguem estabelecer acordo, resta para si apenas a vitória total ou a aniquilação.




    Entre as grandes casas, a refrega mais importante durante o século XV se deu entre a casa dos Albizzi e dos Médici. De forma resumida, a partir de 1393, ocorre um longo período de conjurações e disputas abertas pelo poder que culmina com o exílio de Cosme de Médici pelos Albizzi em 1433. No ano seguinte, porém, uma Senhoria desfavorável aos Albizzi é eleita e Cosme retorna à cidade.




    Cosme optou por exercer seu comando de forma indireta e informal, sem modificar as magistraturas republicanas. Como se sabe, sua estratégia provou-se acertada, pois sua família esteve à frente da cidade por décadas e seu domínio pôde ser compreendido como um passo de Florença em direção ao principado, bem como a uma rara estabilidade política.




    Tudo isso só foi possível porque Cosme era um homem habilidoso e estrategista, de fortes vínculos com a burguesia e com a nobreza europeia e que sabia jogar nos bastidores da política12. O poder da família era mantido por meio de uma complexa rede de relações de amizade, de parentesco (estabelecidas por meio de casamentos), econômicas (relações comerciais, empresariais e bancárias com cidadãos privados e com Estados) e políticas (por meio de patronato)13.




    Além de sua teia de relações sociais, os Médici serviram-se também de certas brechas nas instituições florentinas que, na realidade, já eram há muito exploradas pelas grandes famílias. Para se candidatar a um cargo, por exemplo, um cidadão deveria passar por uma qualificação e depois por um sorteio. Entretanto, como Larrivalle chama atenção, os funcionários responsáveis por distribuir os nomes nas bolsas dos sorteios, os accoppiatori, detinham, de fato, capacidade para influenciar a sorte dos candidatos14.




    Porém, a “joia da coroa” sem sombra de dúvida eram as balías. As balías eram comissões eleitas que conferiam poderes extraordinários a determinados cidadãos (algo como a ditadura romana) e, sem nenhuma surpresa, eram frequentemente utilizadas para modificar leis sem recorrer ao trâmite ordinário, não estando, porém, fora dos limites legais15.




    Além de reformas institucionais, as balías também serviam para alijar diretamente adversários políticos: seja por condenações à morte, seja por exílio16. Evidentemente, esse recurso sempre se travestia como uma acusação de conspiração ou traição à república por parte dos alvos. Como observa Pancera, as balías, cada vez mais recorrentes em Florença a partir da ascensão dos Médici, evidenciavam a derrocada do “sistema republicano medieval”, baseado nos governos de corporações17. Em meio a essas transformações, os Médici procuraram modificar paulatina, porém, abertamente, a estrutura política, a fim de assegurar formalmente um lugar para si nas ordenações da cidade18.




    Apesar de sua expertise no jogo político florentino, a transição “suave” para o principado, desejada pelos Médici, acabou não vingando. Cosme exerceu o poder, nos bastidores, de 1434 até sua morte, em 1469. Seu neto, Lourenço (conhecido por “Magnífico”), assumiu o lugar do avô e seguiu comandando a família e a cidade até 1492, quando faleceu, sem ainda concluir as reformas de teor principesco almejadas. Em seu lugar, assumiu seu irmão, Piero de Médici. Considerado inábil e pusilânime, Piero perdeu o apoio popular devido a sua incapacidade de organizar as defesas contra a invasão francesa e a negociação desastrosa para o armistício que impôs pesadas perdas para a cidade, sendo expulso da cidade em 1494.




    O poder político, então, passou brevemente para o frei dominicano, Savonarola, que introduziu em Florença reformas, a fim de devolver uma forma republicana verdadeira19. A grande inovação introduzida por Savonarola foi a criação do Conselho Maior, ainda em 1494, que tinha como principal função aprovar cidadãos para altas magistraturas.




    Contudo, Savonarola não conseguiu se equilibrar no poder, devido aos conflitos com as grandes famílias e ao alto escalão da Igreja sendo condenado à morte em 1498. Maquiavel analisou a sua trajetória e mais adiante nos debruçaremos sobre sua história com mais detalhes. Por ora, vale notar que o frei pôde ser considerado um breve respiro para as repúblicas italianas, como faz notar Skinner20. Seja como for, seu fôlego foi breve, entendendo-se até 1512.




    A segunda chancelaria e a restauração dos médici




    O Conselho Maior, instituído por Savonarola, viu-se, cerca de quatro anos após sua criação, responsável por aprovar Maquiavel para o cargo da II Chancelaria de Florença, magistratura menor que auxiliava a tomada de decisões diplomáticas e concernentes à guerra21. O período à frente da Chancelaria constitui grande aprendizado para Maquiavel, fornecendo a ele vivências que mais tarde seriam analisadas em O Príncipe.




    Em 1502, como emissário de Florença, Maquiavel encontra-se com César Bórgia em missão de reconhecimento, com o objetivo de perscrutar as intenções do jovem e ascendente conquistador. Vários outros encontros ocorreram entre 1502 e 1503 e, como espirituosamente observa Viroli:




    O acaso se divertia em colocar frente a frente um príncipe, mestre na arte da simulação e habilíssimo tanto no uso das armas quanto no das palavras, e um observador de assuntos políticos que, melhor do que ninguém, sabia ver através das máscaras, recolher a verdade das coisas por meio de um movimento mínimo da face ou de uma frase dita ao acaso22.




    Maquiavel só deixaria o ofício republicano com o fim do regime, perpetrado pela invasão espanhola que reconduziu os Médici ao poder. Preso, torturado e empobrecido, retirou-se para uma pequena propriedade em San Casciano, província de Florença. Lá, como sabemos, ele escreveu O Príncipe, e dedica a Lourenço II de Médici, filho do exilado Piero de Médici.




    Com a restauração, Lourenço II, assumiu o poder na cidade e aplicou o método de seu avô: mantém a aparência republicana e consolida o poder por meio de alianças com as famílias importantes. Em 1515, Lourenço fez-se nomear capitão-geral da República, demonstrando claramente que seu desejo de se consolidar como príncipe. Contudo, com sua morte em 1519, o cardeal Giulio de Médici, futuro Papa Clemente, viu-se obrigado a lidar com a ausência de herdeiros para Florença e convidou Maquiavel, em 1521, para escrever uma constituição para a cidade23.




    Em 1527, por ocasião do Saque de Roma, o papa perdeu poder e uma nova república foi instaurada em Florença. No mesmo ano morreu Maquiavel, sob a república recém instituída. Esta, porém, cairia alguns anos depois, em 1532, e, salvo pelo interregno republicano de 1527 a 1530, os Médici se mantiveram no poder por muitas décadas, elegendo papas, conquistando territórios e cargos políticos, transformando finalmente Florença em uma Senhoria.




    Certamente o sangue e o suor dispendidos nas batalhas políticas destacam os Médici durante o Renascimento. Porém, sua atuação como mecenas de literatos e artistas dos mais variados matizes também assinala à posteridade o poder e a relevância de tal família. Se quisermos compreender o tempo de Maquiavel, precisamos ter em mente que este se entrelaça ao destino dos Médici. Para o bem ou para o mal, a política na península italiana volta e meia passava por esta casa.




    Sem sombra de dúvida, há muitos hiatos em nossa análise. As disputas entre as grandes famílias, os conflitos entre guelfos e gibelinos, os grandes discursos e as grandes batalhas em território europeu e italiano poderiam ser, como de fato o são, tema de diversos livros. Vale reafirmar, portanto, que nosso primeiro movimento argumentativo tem como objetivo focalizar o ambiente político de Florença, desbastando as grossas camadas que a envolvem no agitado período dos séculos XV e XVI.




    Nosso segundo movimento argumentativo visa elucidar e comentar o ideário humanista, destacando os elementos que ajudam a visualizar sua compreensão da relação entre virtù e fortuna, sobretudo no ambiente político da época. Não deve causar estranheza, portanto, que alguns fatos políticos emerjam durante essa segunda exposição, afinal, a História e as ideias andam pari passu.




    O CONTEXTO INTELECTUAL




    Uma vez esboçados alguns dos principais acontecimentos do período em que viveu Maquiavel, passamos à abordagem das grandes ideias que circulavam na península italiana com o intuito de reunir elementos para uma análise bem contextualizada de seu pensamento. Retomando os referenciais do humanismo e do humanismo cívico, recolhemos certas noções e questões formuladas por grandes autores retratando brevemente o ambiente intelectual e mostrando como os humanistas mobilizaram a tradição dos espelhos de príncipe para lidar com recuo republicano que ocorreu na segunda metade do século XV. A razão disso é que nos três capítulos seguintes de nossa investigação, concederemos especial atenção à virtù conforme aparece em O Príncipe, de Maquiavel, obra que, do ponto de vista formal, tem todos os elementos de um espelho de príncipe.




    O Humanismo




    O Renascimento foi um período no qual a autoridade eclesiástica e sua hegemonia cultural começaram a sofrer questionamentos sistemáticos24. Assim, chega-se a uma definição possível para ele pensando-o como um momento em que os textos de autores clássicos da Antiguidade greco-romana recebem mais e mais atenção tornando-se, com o tempo, o substrato de uma mudança de mentalidade e semente da modernidade.




    Se os autores clássicos são a matéria, a força motriz dessa mudança é uma classe de estudiosos conhecidos como humanistas. Durante o Renascimento, o termo “humanista” designava o professor de retórica. O ensino de retórica, no entanto, tinha fins técnicos, ou seja, visava à formação de profissionais, como advogados e notários que se serviam desse conhecimento na lida diária da burocracia institucional. Aos poucos, porém, clássicos que geralmente eram vistos apenas como modelos a serem imitados em sua forma, passaram a ser estudados e a receber atenção também por seu conteúdo.




    Gradualmente, formou-se o chamado studia humanitatis, um programa educacional e cultural renascentista que incluía gramática, retórica, poesia e filosofia moral, voltado para a formação de um “novo homem”25. Dessa forma, os clássicos ganharam novo olhar dos estudiosos, deixando de ser meras fórmulas estilísticas para serem reconhecidos como fonte de importantes valores morais.




    Vale lembrar que o movimento humanista bebeu de fontes diversas e, portanto, certas polêmicas entre os autores antigos reavivaram-se no Renascimento. É o caso da disputa sobre a melhor forma de governo. Se temos em Cícero, por exemplo, um grande defensor da república romana em De Republica, Sêneca, por outro lado, afirma a superioridade do império em seu Tratado Sobre a Clemência. Paralelamente, na Renascença, poderíamos mencionar Leonardo Bruni como um grande defensor da forma republicana em seu Elogio da Cidade de Florença, enquanto o famoso escritor, Dante Alighieri, afirma a justeza do principado na obra Da Monarquia. Considerando essas disputas, deve ficar claro que o humanismo é um movimento plural que valoriza o pensamento clássico e que, portanto, espelha tanto quanto possível a própria diversidade da Antiguidade.




    Na vanguarda do movimento humanista, temos Petrarca. O poeta, nascido em Arezzo, contribuiu enormemente para o fortalecimento de certas teses e para o surgimento de um caldo de cultura propício para a irrupção das ferrenhas críticas ao ethos medieval. Sua esfera de influência abrange desde a valorização do estilo clássico, até a revisão de autores e práticas políticas da Antiguidade, tornando propício o renascer de velhas ideias. Petrarca é importante, principalmente, por ter argumentado em favor da vita activa em oposição ao ideal contemplativo medieval26, seu elogio à Roma Antiga e seus cidadãos mais proeminentes, sobretudo Cícero e Cipião, e seu panegírico aos sábios romanos27.




    Acreditamos ser justo dizer que Petrarca abriu uma janela por onde a cultura clássica pôde inundar o pensamento medieval de um frescor que propiciou a base para o amanhecer de um ethos cívico. Com o resgate de Cícero, o poeta alçou ao centro do palco um autor que foi mais tarde revisitado pelos humanistas e admirado não apenas por seus tratados morais, mas também, e principalmente, por suas obras de cunho político e por sua biografia.




    Ganhando adeptos, os humanistas galgaram degraus nas estruturas políticas da época alcançando postos de comando nas repúblicas28 e proeminência nas cortes principescas29. Falaremos um pouco desse fenômeno, até porque, há importantes distinções entre os humanistas que viviam e serviam às repúblicas e aqueles que viviam e serviam aos principados. O primeiro grupo constitui o chamado Humanismo Cívico, um movimento interno ao Humanismo que defendia a república e a participação política, cujas ideias exploraremos a seguir.




    O Humanismo Cívico




    Optamos por abordar o Humanismo Cívico à luz de dois importantes (e dissonantes) intérpretes. De um lado, está Hans Baron e sua tese da ruptura, alvo de nossa primeira exposição. Do outro Quentin Skinner e a tese da continuidade, da qual nos ocuparemos em seguida.




    Em linhas gerais, Baron sustenta que o boom das ideias republicanas em Florença, deve-se à guerra com Milão, no começo do século XV. De acordo com ele, o conflito foi determinante para o fortalecimento de uma elite intelectual na cidade preocupada com a defesa e com a difusão dos valores republicanos. Considerando isso, vamos reproduzir tão bem quanto possível seu argumento.




    Devemos nos lembrar de que, no começo do século XV, cinco potências da península italiana mantinham um tênue equilíbrio: três principados – os estados papais, e os reinos de Nápoles e Sicília, e duas repúblicas – Veneza e Florença. Como mencionado anteriormente, no período em questão, novas Senhorias surgiam, sendo que, ao Norte, o Ducado de Milão observava atento o jogo político, ansioso por anexar novos domínios. Tendo sido pioneiro em organizar uma região inteira sob seu comando, com vocação expansionista30 e partidária Gibelina, a nova potência encontrava-se em situação favorável para empreender uma expansão ao Sul da península. Florença, que era uma cidade guelfa, por motivos diversos31, manteve-se neutra durante a expansão milanesa da segunda metade do Trecento.




    Em 1390, porém, as tensões entre Florença e Gian Galeazzo Visconti, o Senhor de Milão, tornaram-se insustentáveis e a guerra tomou o lugar da diplomacia. O conflito que terminaria em 1402 com a morte de Visconti não adentrou a cidade à beira do Arno. Assim, é intrigante considerar esse fato, levando em conta o poderio milanês.




    Baron argumenta que o elemento mais importante para a resistência da república florentina foi a capacidade que um grupo de humanistas florentinos teve para mobilizar ideologicamente uma coesão interna tão forte que logrou intimidar Visconti, fazendo-o recuar da invasão. Portanto, para Baron, o Humanismo Cívico desabrocha gloriosamente em Florença como uma resposta à ameaça de conquista milanesa. Vejamos mais detalhadamente os fatos.




    Quando Bolonha, a última aliada de Florença, cai em 1402, estranhamente o Ducado de Milão não avança sobre a cidade. A razão para isso parece ser o modus operandi de Visconti, que preferia enfraquecer o adversário por meio de propaganda e agitadores internos até que voluntariamente o inimigo capitulasse32. A propaganda milanesa era feita por humanistas como Antonio Loschi, Francesco di Vanozzo e Saviozzo da Siena, por exemplo. Apesar disso, a maioria dos humanistas florentinos se posicionava contra as intenções de Giangaleazzo louvando enfaticamente a forma de governo republicana, produzindo uma espécie de reserva moral, que foi determinante na sobrevivência da cidade: “Qualquer que seja nossa abordagem da conduta Florentina em 1402, chegaremos à conclusão de que, durante o momento de crise, forças morais e ideológicas atuaram para conduzir os florentinos a um curso totalmente diferente do resto da Itália” 33.




    Portanto, a necessidade de construir um tipo de discurso para resistir à propaganda de guerra do principado do Norte, leva, de acordo com Baron, a cidade de Florença a emergir em 1402 como o local de fundação do Humanismo Cívico, um movimento cultural que retoma dos clássicos não apenas o amor pelas letras, mas também, e principalmente, por uma fervorosa exaltação da pátria, da liberdade e da vita activa.




    De acordo com sua perspectiva, podermos rastrear um evento chave que marca uma inflexão. A batalha pela liberdade frente à Milão mobiliza energias e discursos que renovam a face do Humanismo em Florença e forja novos valores e elementos de uma reflexão política pujante e republicana.




    A interpretação de Baron encontra uma antítese com Quentin Skinner. A análise de Skinner nos é valiosa não somente pela qualidade de suas ponderações, mas também porque nos permite compor com mais abrangência o quadro de ideias do período, uma vez que o historiador inglês compreende o Humanismo Cívico sob um viés de continuidade.




    Sua obra As fundações do pensamento político moderno é uma análise rica em detalhes sobre a Baixa Idade Média e as origens dos valores republicanos no Renascimento. Para ele, as ideias republicanas já circulavam desenvoltas muito antes da guerra entre Florença e Milão. De forma concisa, Skinner sustenta que é o estudo das disciplinas escolásticas que deve ser considerado como causa do desenvolvimento de uma teoria republicana entre os Humanistas e não um evento específico34. Vejamos brevemente sua interpretação.




    Tudo começa nas universidades medievais que preparavam o corpo burocrático que servia nas cortes. Nelas havia uma disciplina muito especial, a Ars Dictamis, que estudava a produção literária de cartas e documentos oficiais visando plagiar seu estilo. Por ser um meio de comunicação e persuasão crucial à época, a formação desse corpo burocrático recorria necessariamente ao estudo da retórica, que tinha em Cícero um exemplo a ser seguido. Assim, como destaca Skinner:




    Numerosos estudantes que tinham começado a aprender a Ars Dictamis como nada mais que uma parte de sua formação mais ampla para a carreira de advogado, começaram a se sentir mais e mais interessados nos poetas, oradores e historiadores clássicos que lhes eram propostos como modelo de bom estilo retórico. Ou seja, passaram a tratar esses escritores não apenas como mestres em alguns artifícios estilísticos, mas como figuras literárias sérias, dignas de serem estudadas e imitadas por si mesmas35.




    Ao mesmo tempo em que as disputas políticas entre Império e Igreja assediavam as cidades estado italianas, o estudo da retórica, voltando às raízes do pensamento filosófico da antiguidade, propiciava a formulação das armas que iriam desferir um contra-ataque em favor da liberdade republicana posteriormente.




    Na realidade, porém, o centro da questão para Skinner é que o ocorrido em Florença no início de 1400 não constitui uma grande novidade na Itália. Essa tese é defendida por duas vias essencialmente: primeira, por autores que já no Trecento argumentavam muito convictamente em favor da república. Em segundo lugar, pela grande influência de Petrarca em reviver os ideais republicanos.




    A primeira observação se sustenta principalmente na obra de Marsílio de Pádua O Defensor da Paz, de 1324. Nesse trabalho, Marsílio critica abertamente Tomás de Aquino na sua predileção pelo governo monárquico e lidera uma viragem na opinião corrente até então. Para ele, “o apogeu de Roma se deu no período republicano, e não mais no imperial”36. Marsílio também foi, de acordo com Skinner, um precursor da revitalização de Cícero e Catão como homens de ação política, o que pode ser entendido como um elemento basilar da ideia de vita activa.




    Em um momento, esses homens tendiam a ser vistos estritamente como sábios estoicos, portanto como modelos de desapego e recolhimento frente o burburinho da vida política. Posteriormente, ao contrário, foram elogiados como grandes patriotas, figuras exemplares da virtude cívica, que perceberam o quanto estava ameaçada a liberdade republicana e tentaram salvá-la da tirania que avançava.
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